SVS

Secretaria
de Vigilancia
em Saude

Curso Basico
de Vigilancia
Epidemioldogica

Historico do Combate as
Doencas Transmissiveis no Brasil

Modulo | - Unidade |

Brasilia, agosto de 2003



2000. Ministério da Satde. Fundacdo Nacional de Satde

1¢ Edicao - 2001
E permitida a reproducéo parcial ou total desta obra, desde que citada a fonte.

Editor:

Assessoria de Comunicacéo e Educacdo em Satde-NED/ASCOM/FUNASA
Setor de Autarquias Sul, Quadra 4, Bl. N, Sala 515

70.058-902 — Brasilia/DF

Distribuicéo e Informacéo:

Coordenacao Geral de Vigilancia Epidemiolégica - Centro Nacional de Epidemiologia /
Fundacéo Nacional de Sadde

SAS - Setor de Autarquias Sul, Quadra 4 - Bloco N, 6° andar

Telefone: (OXX - 61) 314-6554 / 226-7075 - FAX: 61 - 226-7075

70058-902 - Brasilia/DF.

Tiragem: 1.000
Impresso no Brasil/ Printed in Brazil

Curso Bdsico de Vigilancia Epidemiolégica - CBVE - Nivel Superior. 1 ed.
Brasilia: Fundacd@o Nacional de Satde. 2001.




Sumadrio

LN o] =111 0 o et I« YA 5
Treinamento Bésico de Vigilancia Epidemiolégica - TBVE - ..................... 9
Histérico do Combate ds Doencas Transmissiveis no Brasil ...................... 15
Construcdo do Sistema Unico de SA0de ....uveeeeeeeeoieeeeeeeeeeeeeeeeeeeeeenn 23
Organizagdo Atual do Sistema de Vigilancia Epidemiolégica ................. 27

Bibliografia Consultada ........ccoviiiiii 29






Apresentacao

O Curso Bésico em Vigiléncia Epidemiolégica — CBVE foi apresentado em sua
primeira versdo no ano de 1983. Considerado o primeiro material diddtico com a
finalidade especifica de capacitar os profissionais de satdde que atuavam no Sistema
de Vigiléncia Epidemiolégica — SVE, teve ampla receptividade, foi avaliado e
posteriormente utilizado em todo o territério nacional, tendo contribuido para a
implantacéo e implementacdo do Sistema Nacional de Vigilancia Epidemiolégica,
instituido em 1975.

Hoje coloca-se um novo desafio: a implantacéo, implementacéo e descentralizacdo
das acées de vigilancia e controle de doencas, integradas ao Sistema Unico de Satde,
que traz em sua concepcdo um modelo articulado com outros setores sociais pUblicos
e privados, bem como com a sociedade civil. O processo de capacitacdo dos
profissionais de salde necessariamente tem que dar conta da complexidade do modelo
de satde, da complexidade da dindmica social, do avanco tecnolégico. O CBVE
cénscio da dimensdo desta tarefa bem como da diversidade de prdticas existentes na
satde coletiva e da gama de profissionais envolvidos nesta tarefa, busca circunscrever
seu objeto & Vigilancia Epidemiolégica e aos profissionais de nivel universitério. Tem
como:

Obijetivo Geral

Capacitar os profissionais universitarios que trabalham nos niveis municipal,
estadual e federal sobre os principios bdsicos do Sistema Nacional de Vigiléncia
Epidemiolégica — SNVE, visando a implementacéo qualitativa da Vigilancia
Epidemiolégica nos municipios.

Objetivos Especificos

* Inserir o treinando no contexto das politicas sociais, com énfase na estrutura
do Sistema Nacional de Vigilancia, fluxo, funcionamento dos sistemas de
informacdo, bem como o papel e a responsabilidade dos diferentes niveis.

* Atualizar, do ponto de vista conceitual e organizacional, as questées relativas
a vigilancia epidemiolégica.

* Instrumentalizar o aluno para atuar no SNVE.

Operacionaliza¢éo do Treinamento

Para o desenvolvimento do treinamento s@o utilizados um conjunto de médulos
bdsico fundamentais para a capacitacdo de técnicos da drea de vigiléncia
epidemiolégica e que compreendem:

e Histérico do combate as doencas transmissiveis no Brasil.
» Sistema Nacional de Vigiléncia Epidemiolégica
* Medidas de Satde Coletiva e Epidemiologia Descritiva

» Elementos para a andlise em Vigilancia Epidemiolégica



* Investigagdo de Surtos
e Operacionalizacdo da Vigilancia Epidemiolégica

Em sua nova versdo, o CBVE/2000 teve como material de referéncia técnica e
pedagdgica o material do TREINAMENTO BASICO DE VIGILANCIA EPIDEMIOLOGICA
— TBVE; da Secretaria de Estado da Salde de Sdo Paulo, concebido em 1986 e
reformulado em 1998 pela Centro de Vigiléncia Epidemiolégica “Prof. Alexandre
Vranjac” — CVE — SES-SP; inclusive incorporando na integra parte de seu material
didatico.

Jarbas Barbosa da Silva Junior

Diretor do Centro Nacional de Epidemiologia



O Sistema Unico de Satde (SUS) passa por um processo acelerado de
descentralizacéo.

Os municipios, cada vez em maior nimero, assumem a gestdo plena do sistema
municipal de sadde. Isso implica que a maior parte das atividades da vigilancia
epidemiolégica sdo por eles executadas.

Aos niveis regional e central cabem as funcées de normatizacdo, superviséo,
coordenacdo e capacitacéo, atuando de forma supletiva. Isto, aliado & alta rotatividade
dos profissionais de satde na esfera estadual e municipal, faz com que seja necessario
desenvolver um processo de educacdo continuada.

O Treinamento Bdasico de Vigilancia Epidemiolégica (TBVE) por seu contetdo e
suas caracteristicas metodolégicas, constitui um instrumento adequado para capacitar
técnica e operacionalmente os profissionais da vigilancia epidemiolégica, atendendo
as necessidades dos diferentes niveis do Sistema de Vigiléncia Epidemiolégica (SVE) e
cria um espaco para que monitores e treinandos discutam a sua inser¢do nas politicas
de saude.

Esperamos que todos se beneficiem com esse trabalho.

Dr. José Cdssio de Moraes
Diretor Técnico do
Centro de Vigiladncia Epidemiolégica “Prof. Alexandre Vranjac”






Treinamento Basico de Vigilancia Epidemiologica - TBVE

Apresentacao

O Treinamento Bdsico em Vigilancia Epidemiolégica - TBVE - foi realizado pela
primeira vez em setembro de 1986, fruto do trabalho de uma equipe interinstitucional
e multi-profissional. De |4 para cd a estimativa é de que mais de 4.000 treinandos
foram capacitados, no Estado de Séo Paulo e demais estados do pais, a partir de
suas bases.

O TBVE configura-se como um conjunto de médulos organizados e sistematizados
a partir de um referencial que privilegia a epidemiologia enquanto drea de
conhecimento e o método epidemiolégico enquanto instrumental bésico para a
investigac@o em vigiléncia epidemiologica.

Entendendo a capacitagéo como uma estratégia pedagdgica capaz de
instrumentalizar para o trabalho e também gerar uma atuacao critica e emancipadora,
quando apoiada em pressupostos e objetivos bem definidos o TBVE considera:

[0 Em relac@o aos conceitos que norteiam o processo de ensino-aprendizagem:

e um processo cognitivo que envolve estruturas mentais complexas. Néao
sendo considerados somente como resposta a um estimulo;

* um processo onde o aluno deve ser visto como sujeito e ndo como objeto;
* um processo continuo e crescente a partir de experiéncias vivenciadas;

e ocorre com mais facilidade se forem consideradas as condicées internas
dos alunos e criadas condicées externas e ambientais favoraveis;

* quanto maior a interacdo entre educador e educando, maior seu
aproveitamento;

* requer conteldos significativos em suas diversas ordens, opondo-se &
aprendizagem de conteldos irrelevantes;

e requer a estruturacéo ldégica de seus componentes, devendo estes estar
relacionados entre si;

e deve enfocar ndo somente os produtos, mas também e principalmente os
processos;

» deve ser um processo que permita a resolucdo de problemas pelos alunos,
criando condi¢cdes para uma maior autonomia intelectual e mudancas
qualitativas na sua prdtica.



O Em relagdo & metodologia

Partindo do pressuposto de que em sendo a capacitacGdo um momento de
instrumentalizacéo e reflexdo cuja efetivacéo s6 se dard através de um conjunto de
atividades apoiados num tripé formado por: capacitacdo continuada, supervis@o
sistemdtica e (re)organizacdo institucional, funcionando de forma articulada e continua,
e compreendendo a vigildncia epidemiolégica como uma prdtica informada pelo
modelo epidemiolégico, o conhecimento aprofundado da epidemiologia, bem como
da aplicacéo de seu método, agregado ao instrumental de outras dreas de conhecimento
é de fundamental importéncia.

Em sendo o TBVE um material de natureza didética, que tem por missGo capacitar
os técnicos de nivel universitdrio a atuar no Sistema de Vigildncia Epidemiolégica
(SVE), em diferentes esferas de governo, exercer funcées e papéis de complexidade
variada e executar atividades de cardter preventivo e de controle de doencas, a sua
organizacdo interna busca uma convergéncia entre:

* conteddo - aqui compreendido como o elemento que intermedia a relacdo
professor-aluno e é constituido por um conjunto organizado, ordenado e
sistematizado de conceitos, metodologias, diretrizes e normas;

* habilidade intelectiva - entendida como a capacidade de detectar problemas,
fazer diagnésticos, investigar, analisar e propor formas de intervencéao;

e postura - compreendida como a forma de apreensdo e concepcédo de
fenémenos, objetos ou processos e a conseqiiente transformacdo da prdtica;

e adequacdo das situacdes do ensino-aprendizagem - entendida como as
situacdes intencionalmente criadas através de estratégias pedagdgicas no
sentido de alcancar os objetivos propostos.

O contetdo serd trabalhado através de diversas estratégias pedagdgicas como
aula expositiva, problematizacédo de imagens, discussédo de videos, leitura e
interpretacdo de textos e de situacées problemas. O monitor capacitado a imprimir
uma dindmica problematizadora, que propicie a reflexdo, a investigacéo e a andlise
das situacdes apresentadas, tem como eixo norteador o conteldo técnico, o
conhecimento acumulado do aluno e a sua prépria experiéncia e vivéncia no Sistema
de Vigiléncia Epidemioldgica. Isso pressupde necessariamente que o treinamento seja
desenvolvido em pequenos grupos, sendo esta uma condicdo necessdria para que os
objetivos sejam alcancados.

O Em relacGo aos objetivos
* Geral

Capacitar e instrumentalizar os profissionais universitérios que trabalham
no nivel municipal e estadual do SVE visando uma implementacao



qualitativa no processo de municipalizacéGo das acdes de Vigilancia
Epidemioldgica.

e Especificos

- Inserir o treinando no contexto das politicas sociais e de satude, com
énfase nos pressupostos do Sistema Unico de Sadde - SUS e Norma

Operacional Basica - NOB/96.

- Contribuir para a implementacdo da proposta de municipalizacdo das
acdes de vigilancia epidemiolégica no Estado de Sao Paulo.

- Atualizar do ponto da vista conceitual e organizacional as questées
relativas & Vigilancia Epiderniolégica.

- Situar o aluno na estrutura do SVE, no funcionamento dos sistemas de
informacé@o, bem como no papel e responsabilidade dos diferentes
niveis.

- Instrumentalizar para a atuacdo no Sistema de Vigilancia
Epidemioldgica.

- Sensibilizar o aluno para a importdncia do papel do SVE na
compreens@o do processo satude-doenca.

- Instrumentalizar o treinando a utilizar na sua pratica didria o referencial
epidemiolégico na andlise da situacéo de salde e no planejamento
das acoes.

0 Em relacGo & sua organizacéo
O TBVE, compreende:

e um conjunto de mddulos bdsicos, que tem por objetivo introduzir temas
considerados fundamentais para a capacitacdo na drea de VE, sé@o eles:
a contextualizac@o histérico-social da vigildncia epidemiolégica nas
politicas pUblica e de salde; referéncias conceituais de vigiléncia
epidemiolégica, vigiléncia & satde e a organizacdo da VE no Estado de
S@o Paulo e no pafs; intfroducéo & epidemiologia e aplicabilidade do
método epidemioldgico nas acdes de vigiléncia epidemiolégica;

e um conjunto de médulos especificos, referentes & vigilancia epidemiolégica
das doencas sob notificagcdo compulséria e sob acompanhamento,
monitoramento e controle no Estado de Sé@o Paulo.

TBVE - Recorte de sua histéria

Durante estes anos o TBVE, além de prestar-se & sua vocacdo precipua, que é
capacitar para o trabalho na vigilancia epidemiolégica nas diferentes esferas de



governo, serviu também como férum de discusséo e avaliacéo das politicas de satde,
e do direcionamento do Sistema de Vigilancia Epidemiolégica, e da implantagdo do
Sistema Unico de Satde. Em alguns momentos este era o Gnico espaco institucional
que congregava diferentes esferas de govemo e niveis do SVE, portanto, inevitavelmente,
era aqui que se davam os embates e era aqui, também, que se teciam as mudancas.

Ao momento propicio para sua concepc@o, seguiram-se outros ndo tGo propicios &
sua manutencdo. E isto sé foi possivel, fundamentalmente, gracas a visdo da equipe de
monitores, que imbuidos do seu papel de agentes formadores e transformadores, fizeram
deste um instrumento vivo de potencializagéo dos recursos humanos e da vigilancia
epidemiolégica, conjugando todos os esforcos para que pudéssemos realizd-lo.

Tivemos o prazer de conviver e formar muitos monitores, ao longo destes anos,
todos contribuiram enormemente para sua existéncia e seu aprimoramento. Mas gostaria
de, em nome de todos os treinandos que por aqui passaram, agradecer aqueles
monitores que exatamente nos Ultimos dez anos permaneceram fazendo parceria com
a Divisdo de Métodos e agora contribuem para sua segunda versdo, séo eles: Aluisio,
Marcia Caraca, Inés, Marilda, Marinés, Julio, Vera e Expedito. Agradeco também aos
diretores do CVE que investidos de suas fungdes nos incentivaram e viabilizaram os
treinamentos, sGo eles: Wagner, Inés, Jilio, e ao Cdssio que deu todo o apoio e
aporte institucional necessdrio para que este TBVE - 98 pudesse acontecer.

Marcia Oliveira
Coordenadora do TBVE
Diretora da Divisdo de Desenvolvimento de Métodos de Pesquisa e
Capacitagdo em Epidemiologia Centro de Vigildncia Epidemiolégica
“Prof. Alexandre Vranjac”



Histérico do Combate as Doencas
Transmissiveis no Brasil

Objetivo
Oferecer pontos de referéncias para que o treinando possa identificar:

* amaneira pela qual as conjunturas do setor de satde se apresentam
do ponto de vista histérico, social e politico;

* as determinacdes sécio-econdmicas das acdes de salde;

e o processo de centralizacdo/descentralizacéo politica dos servicos
e atribuicées no setor de satde brasileiro;

e o papel e afuncao da Vigilancia Epidemiolégica na prética de Satde
Publica;

« as bases politicas de sustentacdo do Sistema Unico de Sadde - SUS.

Ponto para reflexdo: A situacéo do Sistema de Vigilancia
Epidemiolégica na drea de atuagéo do treinando.
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Histérico do Combate as Doencas Transmissiveis no
Brasil

As acdes sobre as doencas transmissiveis em nosso meio datam do tempo do
Brasil Colonial, quando os servicos de satde, de ent@o, se preocupavam com as
doencas pestilenciais. A estratégia de controle utilizada na época baseava-se no
afastamento ou confinamento dos doentes nas Santas Casas de Misericérdia, com
uma funcdo mais assistencialista do que curativa. Tal é a caracteristica das acdes de
combate & hanseniase - voltadas para o individuo doente e nGo para a prevencao da
ocorréncia da doenca na populacéo.

A acdo contra a febre amarela desenvolvida em fins do século XVII, em
Pernambuco, inaugura uma nova prética, em que, ao lado das medidas voltadas
para o individuo - como o isolamento - sdo organizadas acdes que tém por objetivo
destruir ou transformar tudo o que, no meio urbano, é considerado causa da doenca.
Para evitar a propagacédo da doenca aterram-se dguas estagnadas, limpam-se ruas e
casas, criam-se cemitérios, purificam-se o ar. No entanto, o fator desencadeante destas
medidas é a prépria ocorréncia de epidemias, sendo desativadas logo apés o seu
controle. Somente, a partir do século XIX, se estruturam agdes que visam a promocdo
da sadde, antes mesmo da ocorréncia das doencas.

E dentro do movimento denominado de Medicina Social, tematizando a questdo
da satde da populacdo e procurando intervir na sociedade de maneira global, que
as acdes sdo dirigidas “para dificultar ou impedir o aparecimento da doenca, lutando,
ao nivel de suas causas, contra tudo que na sociedade pode interferir no bem estar
fisico e moral”(MACHADO et al, 1978). A saldde torna-se um problema social no
sentido de que s@o necessdrias autoridades constituidas com o objetivo de preservd-
la. O momento em que o Estado se encarrega de maneira positiva da satde dos
cidaddos é o mesmo em que a sociedade como um todo aparece como passivel de
regulamentacdo médica, ndo sé comprometendo o individuo doente ao tratamento -
se necessdrio com o isolamento - como também submetendo a sadde da populacéo -
e suas possiveis causas - & uma continua vigilancia.

Foi com a chegada da familia real ao Brasil, que se deu a incorporacédo deste
cardter de acdo denominado de policia médica, origindrio da Alemanha no Século
XVIII. Essa concepcé@o propunha a intervencéo nas condicées de vida e salde da
populacdo, com o objetivo de vigiar e controlar o aparecimento de epidemias. Tratava-
se de um controle-profilaxia no sentido de vigiar a cidade, quando se partia para
controlar as instalacdes de minas e cemitérios, o comércio do péo, vinho e carne.

Com a mudanca da sede do governo portugués para o Brasil, a Colénia ganha
importéncia, e a abertura dos portos, com conseqiente intensificacdo do comércio,
exige a criac@o de vdrias instituicdes até ent@o inexistentes, dando uma outra vida &
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antiga colénia que, em 1815, passa & condicdo de Reino Unido a Portugal e Algarve.
As preocupacdes com a satde da populagdo, principalmente, com a sadde da Corte,
bem como a necessidade do saneamento dos portos, como estratégia para o
desenvolvimento de relacdes mercantis, trouxeram uma nova organizagdo para o
governo, onde se busca o controle das epidemias e do meio ambiente.

Em 1808, D. Jodo VI atribui & Fisicatura as agdes voltadas para os problemas de
higiene do meio urbano, que esboca a idéia de uma Politica Sanitdria da cidade. A concepcéo
adotada, sobre as causas das doencas baseava-se na teoria miasmética, que concebia
como agentes responsdveis as emanacdes de elementos do meio fisico, considerados
insalubres na medida em que ndo se conhecia a existéncia dos microrganismos. Considerava-
se que o ar era o principal causador de doencas, pois carregava gases pestilenciais, originados
de matéria orgénica em putrefacéo, resultado de dguas estagnadas nos péntanos, onde se
decompdem substéncias animais e vegetais dos cemitérios, que, na maioria das vezes,
localizavam-se no centro das cidades e “infeccionam o ar”.

Desta forma, os servicos de satde, organizados & semelhanca de Portugal, tinham
sua atencdo voltada para a profilaxia das moléstias epidémicas, baseada no
saneamento do meio. Para combate a estes males propunha-se a urbanizacdo da
cidade, com aterros de pdntanos, demarcacéo de ruas e lugares de construcéo,
organizacdo de uma rede de dgua e esgbto, organizacdo dos cemitérios, criagdo de
normas higiénicas para enterro dos mortos etc. “Um outro tipo de causa se liga &
alimentacéo. Deve-se combater, neste caso, o mal estado das carnes, peixes, farinha,
vinhos, vinagres e azeites. Surge entdo a necessidade de controlar o comércio, os
matadouros, os acougues, e de criar um curral para o gado que vem a ser abatido na
cidade. Outra causa de doenca se liga & circulacdo das pessoas e mercadorias através
dos portos. Para evité-la, propde-se a criacdo de um lazareto para quarentena dos
escravos portadores de moléstias epidémicas e cutdneas”(MACHADO et al, 1978).
Essas acées de profilaxia das moléstias transmissiveis consistiam, fundamentalmente,
na fiscalizac@o rigorosa das embarcacées que poderiam trazer a peste ou outras
moléstias epidémicas, constituindo a vigilancia sanitéria dos portos. Dependendo das
moléstias que trouxessem, ou do nUmero de ébitos ocorridos, procedia-se d quarentena
do navio, dos individuos ou dos doentes nos “Lazaretos”, os quais somente poderiam
entrar na cidade depois de liberados pela autoridade sanitdria. Aqui j& aparecia a
preocupacdo com o individuo, esbocando-se a nocéo de caso, além da vigiladncia da
cidade & citada.

Com o desenvolvimento da bacteriologia e da utilizacdo de recursos que
possibilitaram a descoberta dos microorganismos, apareceu a nocdo do agente
etiolégico da doenca, concretizada na segunda metade do século XIX e inicio do
século XX. O conseqiente desenvolvimento de métodos que possibilitavam o combate
aos agentes etioldgicos (soroterapia, quimioterapia) propiciou a execucéo da vacinagédo
anti-variélica, iniciando uma nova prdtica de controle das doencas, com repercussdes
na forma de organizacéo de servicos e acdes em saldde coletiva.
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Como conseqiéncia da reducéo da importéncia do meio na ocorréncia das
doencas, caracteristico na teoria miasmdtica, progressivamente, as acdes tornam-se
mais restritas ao individuo portador, sobre o qual serdo dirimidas as acdes de controle.
Além da utilizacdo do isolamento do paciente, este serd objeto de intervencdo através
da vacina. Para cumprir os objetivos das acées de salde publica se justifica, ou
mesmo recomenda-se, controld-lo, manipuld-lo e mesmo puni-lo.

Os problemas de salde que nesse momento aparecem como preocupacéo do
Poder Péblico sdo as endemias e os problemas gerais de saneamento nos nicleos
urbanos e nos portos, principalmente naqueles vinculados ao segmento comercial
voltado para a exportacéo o ao capital industrial nascente. Tratava-se da criacéo de
condicdes sanitdrias minimas indispensdveis ndo sé para as relagdes comerciais com
o exterior, como também para o éxito da politica de imigracéo, em funcéo da relativa
escassez de mao-de-obra nacional. Assim, Sdo Paulo, Santos e Rio de Janeiro sdo os
primeiros municipios contemplados com programas de obras que visavam o
saneamento da zona urbana.

As doencas pestilenciais, como a cdlera, peste bubénica, febre amarela, variola
e as chamadas doencas de massa - isto é, doencas infecciosas e parasitdrias, como
tuberculose. hanseniase, febre tifdide - representavam as doencas de maior expressdo
a requerer a atencdo puUblica. No entanto, a estratégia adotada para resolver estes
problemas obedecia, principalmente, & necessidade de atracéo e retencéo de mao-
de-obra e visava dar condicées minimas de combate & febre amarela, iniciadas em
1903 por Oswaldo Cruz, e medidas de vacinacéo obrigatéria contra a variola, cuja
lei foi promulgada em 1904.

As campanhas contra febre amarela, peste bubénica e variola, assim como as
medidas gerais destinadas & promocdo de higiene urbana caracterizavam-se pela
utilizac@o de medidas juridicas impositivas, no que diz respeito a notificacéo de doencas,
vacinac@o obrigatéria e vigilédncia sanitdria em geral. No seu conjunto néo
ultrapassavam os limites de solucées imediatistas a agudos problemas que, de uma
forma ou de outra, poderiam vir a comprometer o desenvolvimento da economia
cafeeira. Ou entdo, estas medidas representavam, tdo somente, tentativas de respostas
aos quadros epidémicos calamitosos que ameacavam a populacéo em geral e que
por vezes davam motivos a pressdes politicas.

Como fator limitante para a acdo de sadde publica, figurava o préprio alcance
do conhecimento cientifico e tecnolégico referente ao diagnéstico, prevencao e terapia
das doencas, quando comparado aos parémetros atuais.

Na década de 20 a salde puUblica cresce como questdo social, com o auge da
economia cafeeira. A partir de entdo as medidas de sadde pUblica vao se caracterizar
pela tentativa de extensdo de seus servicos por todo o pais.

As unidades de Satde Publica existentes estavam vinculados aos governos estaduais
e voltadas para as capitais e principais cidades do interior, atuando na assisténcia
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médica, assisténcia materno-infantil, orientacéo alimentar, fiscalizacéo de alimentos
e profissional. Os governos estaduais financiavam também servicos voltados para a
area rural.

Em 1923, como tentativa de forcar o processo de centralizacdo, é criado o
Departamento Nacional de Sadde Piblica, que tinha como funcées, entre outras, a
higiene industrial, a satde dos portos e o combate as endemias rurais. Essas atribuicées
ndo entram logo em vigéncia pela falta de estrutura e condicées desse Departamento,
além de que o saneamento e combate as endemias rurais permanecem sob a
responsabilidade local.

Outro aspecto das formas de atendimento & sadde é o vinculo a politica das
empresas. Visando atrair e reter mao-de-obra séo desenvolvidas praticas de higiene
e salde, tanto por iniciativa pUblica como fruto da estratégia de empresas maiores
que, em alguns casos, adotavam medidas de protecGo e recuperacéo da salde de
seus trabalhadores e ofereciam alguns outros beneficios “previdencidrios” (como creches
e jardins de inféncia, armazéns e restaurantes de companhias, casas fornecidas pelo
empregadores e a assisténcia médica mantendo os saldrios ao nivel de subsisténcia.

A década de 30 comportou importantes alteracdes sécio-econémicas e politicas,
caracterizadas pelo processo de industrializacdo, que passa a ser a base para o
desenvolvimento econdmico, e pela instalacdo de um Estado com elevado grau de
autonomia e centralizacdo, nGo respondendo a nenhum grupo exclusivo de interesses.

A crescente organizacdo e mobilizacdo de importantes parcelas dos
trabalhadores, desde décadas anteriores, motivou um controle social, através do qual
o Estado, ao mesmo tempo que faz avancar as politicas sociais e a legislacdo com
relacdo as necessidades da classe trabalhadora, a mantém num jogo limitante de sua
autonomia politica.

A maior autonomia relativa do poder central, aliada a necessidade de controle
social, fornece condicées para que o Estado dé, entdo, respostas baseadas em um
conjunto de medidas integradas, dirigidas as questdes sociais, e elabore o que
chamariamos hoje de politicas sociais.

A industrializacdo crescente produz seus resultados caracteristicos - aceleracé@o
da urbanizacdo, ampliacéo da massa trabalhadora em precérias condicdes de higiene,
salde e habitacdo etc., fazendo com que novas exigéncias pressionem no sentido de
efetivacdo e ampliacdo das politicas sociais. E a partir de entdo, que se pode com
rigor, identificar uma politica de satde nacional, organizada em dois subsetores: o de
salde publica e o de medicina previdencidria. O primeiro predomina até meados da
década de 60 e o segundo se amplia a partir de fins da década de 50 e assume
predomindncia em meados da década de 60.

Os programas de satde publica estdo relacionados aos processos de imigracéo,
urbanizacéo e industrializacéo, visando principalmente a criacdo de condigdes sanitdrias
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minimas para as populacées urbanas. Estes programas sdo limitados, frente as
necessidades, pela reduzida capacidade financeira do Estado em sua opcdo politica
de gasto.

Acentua-se, nesse periodo, o processo de centralizacGo com a destruicdo do
“excesso de federalismo” que caracterizou a revolucdo de 1930. As campanhas
sanitdrias também foram elementos importantes no processo de centralizacdo da
politica de salde. A necessidade de expansdo capitalista e a falta de uma estrutura
do setor de salde capaz de atender as necessidades bésicas da populagdo constituiram
as “crises sanitdrias” motivadoras dessas campanhas. A passagem do escondido ao
espetacular, a discussdo em torno de “combate”, “vitéria” e “campanha” no incentivo,
na mobilizacéo e na inducdo da populacéGo para os objetivos a serem atigindos pela
Satde PuUblica sdo questées prioritdrias, glorifica ideologicamente os executores,
passando entdo a caracterizar a prépria forma de Satde Piblica no pais. Os recursos
envolvidos nas campanhas fazem com que estas instituicdes se cristalizem em servicos
de combate as doencas por tempo indefinido aparecendo entéo os servicos de combate
d febre amarela, tuberculose e outras.

Em 1941, o Departamento Nacional de Salde incorpora vdrios servicos de
combate as endemias e assume o controle técnico em saldde pUblica, institucionalizando
também as campanhas sanitarias. Em 1953, é criado o Ministério da Saldde e em
1956, o DNERu, Departamento Nacional de Endemias Rurais, que congrega todos os
servicos de combate as doencas endémicas. Esses servicos atuavam nas capitais e
principais cidades do interior, possuindo um sistema de informacé@o que produzia os
dados necessdrios ao seu trabalho.

Na década de 60, desencadeia-se a fase aguda da crise do sistema nacional de
satude. De um lado, o sistema previdencidrio mostrava-se incapaz de responder a
crescente pressdo da massa assalariada urbana pela ampliagdo e melhoria dos servicos.
De outro, a expansdo do atendimento & Saldde Publica colidia, de hd muito, com a
escassez financeira do Estado e a falta de prioridade para o setor de sadde. Desenhava-
se, progressivamente, um quadro nada animador, cujas causas ultrapassavam os limites
das instituicdes que no Brasil estavam encarregados de prestar assisténcia & satde.

Em todos os paises elevavam-se extraordinariamente os custos de assisténcia a
salde, em conseqiéncia das préprias transformacdes cientificas e tecnoldgicas por
que passava o ato médico neste periodo. Ocorria entdo uma profunda mudanca no
saber e na prética médica, baseada na maior utilizacdo de medicamentos, na difuséo
do uso de servicos para o diagnéstico e na utilizacdo mais intensiva de equipamentos
médicos.

No Brasil, esta elevacao dos custos de assisténcia a sadde encontrou as instituicdes
completamente despreparadas. A resposta do Estado para a crise vivenciada pelo
setor de salde se d& com a sua reestruturacéo promovida apds 1966, no contexto das
mudangas promovidas pelo governo militar. Mais precisamente, sua solugdo imediata
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se constitui na reforma da medicina previdencidria, ao mesmo tempo que o atendimento
a Saude Publica ficou relegado a segundo plano.

No que diz respeito & ocorréncia de doencas, constatava-se, no periodo, a
permanéncia de graves problemas de satde na populagdo; por um lado, isto pode
ser atribuido as mds condicées de vida da populacdo de baixa renda, conseqiéncia
inevitdvel do modelo econédmico seguido no Brasil nos Gltimos anos e, por outro lado,
pelo insuficiente desenvolvimento das medidas de Satde Piblica e de saneamento
bésico.

Desta forma, o quadro nosolégico brasileiro apresentava no inicio da década
de 70, ao lado das doencas infecto-contagiosas, caracteristicas das sociedades
subdesenvolvidas, as doencas crénico-degenerativas, caracteristicas de sociedades
industrializadas. Endemias antes caracteristicas do meio rural tornaram-se urbanas;
agravam-se a desnutricGo, a tuberculose e a hanseniase; e a maldria volta a ocorrer
em larga escala.

No interior das prdéticas especificas no campo da sadde coletiva ocorrem
mudancas, que resultam na dissociacéo de suas modalidades de intervencdo. As
acdes de observacdo, monitoramento e controle dos doentes e meio ambiente vao se
diferenciando. Aos poucos as acdes de controle de doencas, particularmente as
transmissiveis, véo se organizando em torno da vigilancia epidemiolégica. As demais
prdticas, como o saneamento, que passam para a responsabilidade de outros setores,
e o controle de bens de consumo, que se organizam de forma auténoma, perdem a
vinculac@o que existia em periodos anteriores, conforme visto acima.

A rigor, a vigilancia epidemiolégica, enquanto atividade dos servicos de salde,
foi introduzida “oficialmente” no Brasil, durante a campanha da variola, no inicio da
década de 70. Astransformacées ocorridas no quadro sanitério do pafs e as demandas
politicas e econdmicas de uma nova forma de organizacéo das acdes de satde publica,
apontam para a consolidacéo de uma prdtica mais institucionalizada.

Em 1975, em meio a uma grave crise sanitdria no pais, com epidemia de
doenca meningocécica, aumento da mortalidade infantil e grande aumento dos
acidentes de trabalho, se d& a organizacdo do Sistema Nacional de Saude - propondo
a integracdo da medicina previdencidria e da Satde Publica, através da rearticulacéo
entre as diversas esferas do governo: Ministérios, Secretarias Estaduais e Municipais
de Salde e entre érgdos governamentais e setor privado. Propée-se “a elaboracdo de
programas regionais que infegram num todo harménico as atividades preventivas,
curativas e de reabilitacdo ‘incluindo’ a participacéo de todos os 6rgdos publicos e
privados que atuam na regido de modo a organizd-los segundo hierarquia técnica
condizente com a drea assistida”.

No entanto, o que se consolidou foi a centralizacdo das decisdes e mesmo da
execucd@o de parte das acées de salde puiblica, no nivel federal. Por outro lado,
permanece a desarticulacGo entre as atribuicdes cabiveis a cada ministério, muito
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diferentes no que se refere a poder politico e financeiro, com a separagdo entre a
medicina preventiva, objeto das acées do Ministério da Saude, e curativa, cujas acdes
sGo atribuidas ao Ministério da Previdéncia e Assisténcia Social. E neste contexto que
se dd a criacéo do Sistema de Vigilancia Epidemiolégica, do Plano Nacional de
Imunizacdo e do Sistema Nacional de Vigilancia Sanitdria.

Com a criacé@o destes Sistemas consolida-se, no conjunto das préticas de sadde
coletiva, a dissociacdo entre a Vigilancia Epidemiolégica, que responde pelo controle
de doencas, particularmente das doencas transmissiveis, e a Vigilancia Sanitdria,
responsdvel pela fiscalizacdo de portos, aeroportos, fronteiras, medicamentos,
alimentos, cosméticos e bens. Apesar dessas atividades terem sido ampliadas e de
serem definidas inter-relacées entre as duas estruturas, a automizacéo dessas prdticas
se consolidou.
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Construcdo do Sistema Unico de Saude

O aprofundamento da falta de sustentacéo de um modelo de satde centralizado,
altamente custoso, desintegrado no que diz respeito ao seu componente preventivo e
assistencial, com uma crénica escassez de recursos para desenvolvmiento das préticas
coletivas, atinge um nivel insustentdvel. Este processo se insere no contexto de
democratizagdo, acompanhado, no setor satde, pelo aumento da consciéncia sanitéria
no pafs, ndo s6 do movimento das suas categorias profissionais, como também de
setores da populacéo.

Como conseqiéncia, na década de 80, sdo desenvolvidas uma série de tentativas
de reestruturacéo do setor, organizadas pelo movimento denominado de Reforma
Sanitdria, com medidas que apontavam para a unificacdo dos componentes assistencial
e preventivo, em um comando Unico e organizado de forma descentralizada. Se
consolida progressivamente a dimensdo doutrindria desta Reforma, culminando com
a realizacdo da VIl Conferéncia Nacional de Sadde, em 1986, na fase da chamada
Nova Republica. Contando com intensa participacdo de representacées da sociedade
organizada, consolida-se nova proposta para o sistema de salde, que se constituird
adiante no Sistema Unico de Satde. Esta histérica Conferéncia produziu no seu relatério
final a transcricéo do projeto da Reforma Sanitdria com conteddo politico-ideoldgico
claro, nucleando a satde como de determinacéao histérica e social resultante do processo
de organizacéo da sociedade relacionada a um conjunto ampliado de politicas pdblicas
(como habitagdo, emprego, alimentacdo etc); como direito de cidadania e dever do
Estado e como condicGo para sua implementacdo a reforma do Sistema Nacional de
Satde para um Sistema Unico de Sadde com principios da universalizacao,
descentralizacdo com comando Unico em cada esfera de governo, integralidade de
acdes e controle social.

Em 1975, em meio a uma grave crise sanitdria no pais, com epidemia de
doenca meningocécica, aumento da mortalidade infantil e grande aumento dos
acidentes de trabalho, se d& a organizacdo do Sistema Nacional de Satde — propondo
a integracdo da medicina previdencidria e da Satde Publica, através da rearticulacdo
entre as diversas esferas do governo: Ministérios, Secretarias Estaduais e Municipais
de Salde e entre érgdos governamentais e setor privado. Propée-se a “elaboracdo de
programas regionais que integram num todo harménico as atividades preventivas,
curativas e de reabilitacéo “incluindo” a participacéo de todos os érgdos publicos e
privados que atuam na regido de modo a organizd-los segundo hierarquia técnica
condizente com a drea assistida”.

No entanto, o que se consolidou foi a centralizacdo das decisdes e mesmo da
execucdo de parte das acées de salde puiblica, no nivel federal. Por outro lado,
permanece a desarticulacGo entre as atribuicdes cabiveis a cada ministério, muito
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diferentes no que se refere ao poder politico e financeiro, com a separagéo entre a
medicina preventiva, objeto das acées do Ministério da Saude, e curativa, cujas acdes
sGo atribuidas ao Ministério da Previdéncia e Assisténcia Social. E neste contexto que
se dd a criacéo do Sistema de Vigilancia Epidemiolégica, do Plano Nacional de
Imunizacdo e do Sistema Nacional de Vigilancia Sanitdria.

Com a criacé@o destes Sistemas consolida-se, no conjunto das préticas de sadde
coletiva, a dissociacdo entre a Vigilancia Epidemiolégica, que responde pelo controle
de doencas, particularmente das doencas transmissiveis, e a Vigilancia Sanitdria,
responsdvel pela fiscalizacdo de portos, aeroportos, fronteiras, medicamentos,
alimentos, cosméticos e bens. Apesar dessas atividades terem sido ampliadas e de
serem definidas inter-relacées entre as duas estruturas, a automizacéo dessas prdticas
se consolidou.

Entre a promulgacéo da ConstituicGo que criou o SUS e a sua regulamentacéo
dada pela Lei n° 8.080 de 1990, agregando todos os servicos da esfera federal,
estadual, municipal e os servicos privados, quase dois anos se passaram com vasta
legislacdo normativa que ainda regulava mecanismos e condicées de repasse de
recursos aos Estados e Municipios, e a efetiva unificacdo do setor no Ministério da

Sadde.

A constituicdo de 1988 preconiza o acesso universal, igualitdrio e integral da
populacdo aos servicos e acdes de protecdo e recuperacdo da satde. A partir de
entdo, vdrias iniciativas institucionais, legais e comunitérias foram criando condicdes
de viabilizacéo integral do direito a satde. Os instrumentos legais que véo propiciar
a nova organizagdo do sistema de sadde sdo as Normas Operacionais Bésicas (NOB),
que tém por finalidade promover e consolidar o pleno exercicio por parte do poder
pUblico estadual e municipal da funcéo de gestdo da atencdo & sadde, com definicdes
acerca da forma de financiamento, os mecanismos de repasse de recursos, nas relacées
entre os gestores dos trés niveis, enfatizando as descentralizacdes aos municipios,
criando categorias de gestdo diferenciadas segundo um processo de habilitacéo.

No ano de 96 outra NOB se apresenta apontando para a condicdo do
comando Unico em cada nivel do sistema, sublinhando a responsabilidade pela
satde do cidad@o também compartilhada entre gestores. Ao promover mecanismos
para o exercicio de plena responsabilidade do gestor publico reafirma as funcées
de coordenacédo, articulacéo, negociacdo, planejamento, acompanhamento,
controle, avaliagcdo e auditoria como de competéncia dos trés niveis de gestdo. O
municipio passa a ser considerado como o responsével imediato de fato pelo
atendimento das necessidades e demandas de salde de sua populacdo e das
exigéncias de intervencdo saneadoras em seu territério, de acordo com a sua
capacidade de atuacéo dentro do sistema. Reafirma a necessidade de aperfeicoar
a gestdo do SUS para a reordenagdo do modelo atencdo & satde valorizando os
resultados advindos de programacdes com critérios epidemiolégicos e desempenho
de qualidade.
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A atribuicdo das acdes desenvolvidas é definida a partir da elaboracéo de uma
programacdo elaborada a partir do nivel municipal, articulando-se com os demais
niveis, o que vem a ser denominado de Programacéo Pactuada Integrada-PPl. Desta
forma, o processo de elaboracdo da PPl deve respeitar a autonomia de cada gestor,
devendo o Estado harmonizar e compatibilizar as programagdes municipais,
incorporando as acdes sob sua responsabilidade direta, mediante negociacdes com
os demais niveis. Para as acdes de Vigilancia Epidemiolégica, as atribuicdes de cada
nivel serdo apresentadas adiante.
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Organizagdo Atual do Sistema de Vigildncia
Epidemiolégica

Um dos pilares do Sistema Unico de Sadde passou a ser a descentralizacdo de
funcdes, sob o comando Unico em cada esfera de governo — federal, estadual e
municipal — o que implica o direcionamento da atengdo para as bases locais de
operacionalizacéo das atividades de vigildncia epidemiolégica.

Ao nivel estadual compete a funcdo de coordenar o Sistema de Vigiléncia
Epidemiolégica — SVE, investindo em atividades de normatizacéo, superviséo,
capacitacédo e avaliacdo ao sistema, enquanto o municipio ird gradativamente
incorporando acdes de vigiléncia epidemiolégica de acordo com o grau de
complexidade e estrutura do seu sistema de gestdo.

A orientacéo atual para o direcionamento do SVE estabelece como prioridade o
fortalecimento de sistemas municipais de vigilédncia dotados de autonomia técnico-
gerencial para enfocar os problemas de satde préprios de suas respectivas dreas de
abrangéncia. Para instrumentalizacdo dessa estratégia a NOB/96 estabelece que o
municipio poderd pleitear a habilitagdo & gestdo do sistema municipal de satde em
dois niveis:

» gest@o plena de atencéo bésica;
* gest@o plena do sistema municipal.

As acdes de vigiléncia epidemioldgica estdo dispostas em graus de complexidade
(baixa, média e alta) e servirdo como parémetro nas propostas de habilitacdo do
municipio.

Na gestdo plena de atencé@o bdsica o municipio deverd se comprometer a notificar
as doencas e agravos previstos na legislacdo vigente, de comum acordo com a
Secretaria de Estado da Saude, definir as respectivas responsabilidades em relacédo as
acdes de vigilancia epidemiolégica, ligadas & notificacdo, busca ativa, investigacédo
de casos, bem como bloqueios vacinais, colheita de exames de laboratério, capacitagdo
de pessoal, avaliacao, etc.

Na habilitacdo para gestdo plena do sistema municipal, o municipio deverd,
integralmente, ser capaz de realizar as notificacdes de doencas de notificacdo
compulséria, investigacdo epidemiolégica, incluindo ébitos infantis e maternos,
consolidacdo e andlise de dados.

Quanto mais eficientemente as fungdes de vigiléncia epidemiolégica forem
realizadas no nivel local, maior serd a oportunidade com que as acdes de controle
tenderdo a ser desencadeadas. Os dmbitos de gestdo estadual e federal poderdo
dedicar-se, seletivamente, as questées mais complexas, emergenciais ou de maior
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extens@o, que demandem a participacdo de especialistas e centros de referéncias.

O fortalecimento de sistemas municipais de satde, tendo a vigilancia
epidemiolégica como um dos seus instrumentos mais importantes de atuagdo, deve
constituir-se na estratégia principal de institucionalizacéo do sistema de vigilancia
epidemioldgica.
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